
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.844 - PR (2010/0229208-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : GERHARD OTTO WEHRHOLDT 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. RETRATAÇÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, ao apreciar o 
mérito do RE n. 626.489/SE, definiu que, além de não ser inconstitucional a 
instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a decadência tem 
aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua instituição, observada, 
como marco inicial de incidência nessas hipóteses, a entrada em vigor da norma.
2. No caso em exame, o julgado proferido pela Quinta Turma, em sede de agravo 
regimental interposto pelo ente estatal, não se coaduna com a tese apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal no aludido RE n. 626.489/SE, devendo ser realizado o 
seu realinhamento. 
3. Juízo de retratação exercido. Reconsideração do julgado para dar parcial 
provimento ao recurso especial.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, em 
juízo de retratação, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso especial que retornou para julgamento pelo órgão colegiado 
desta Quinta Turma, após a interposição de recurso extraordinário, em face do disposto no art. 
1.030, II, do Código de Processo Civil, para análise de eventual retratação, em razão de julgado 
proferido no RE n. 626.489/SE, em sede de repercussão geral.

O mencionado recurso foi interposto por INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DO PERÍODO BÁSICO DE 
CÁLCULO.
I. O prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão do benefício, previsto no 

art. 103, caput, da Lei nº 8.213/91 – a partir da redação dada pela Lei n. 
9.528, de 10-12-1997, alterada pelas Leis n. 9.711/98 e 10.839/04, todas 
precedidas de uma ou mais medidas provisórias – somente é aplicável aos 
segurados que tiveram benefícios concedidos após a publicação da lei que 
o previu pela primeira vez, não podendo esta incidir sobre situações 
jurídicas já constituídas sob a vigência da legislação anterior.
II. Tendo em vista que o benefício da parte autora foi concedido antes 
da publicação da Lei n. 9.528/97, inexiste prazo decadencial para que aquela 
pleiteie a revisão da RMI do benefício.
III. Dado que o direito à aposentadoria surge quando preenchidos os 
requisitos estabelecidos em lei para o gozo do benefício, e tendo o segurado 
preenchido todas as exigências legais para inativar-se em um determinado 
momento, não pode servir de óbice ao reconhecimento do direito ao 
cálculo do benefício como previsto naquela data o fato de ter permanecido 
em atividade, sob pena de restar penalizado pela postura que redundou em 
proveito para a Previdência. Ou seja, ainda que tenha optado por exercer o 
direito à aposentação em momento posterior, possui o direito adquirido de 
ter sua renda mensal inicial calculada como se o benefício tivesse sido 
requerido e concedido em qualquer data anterior, desde que implementados 
todos os requisitos para a aposentadoria.
IV. O segurado tem direito adquirido ao cálculo do benefício de 
conformidade com as regras vigentes quando da reunião dos requisitos da 
aposentação independentemente de prévio requerimento administrativo para 
tanto. Precedentes do STF e do STJ.
V. Ainda que só tenha requerido a concessão do benefício 
posteriormente, tem a parte autora o direito à apuração da renda mensal 
inicial de acordo com a legislação anterior à Lei n. 7.787/89, em especial a 
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Lei n. 6.950/81 e o Decreto-Lei n. 2.351/87, como requer, eis que sob a 
sua vigência já preenchera os requisitos à aposentação.
VI. Os salários de contribuição que integrarão o novo período básico 
de cálculo (PBC) deverão ser atualizados até a data em que reconhecido o 
direito adquirido, apurando-se nessa data a renda mensal inicial (RMI), a 
qual deverá ser reajustada, nos mesmos meses e índices oficiais de 
reajustamento utilizados para os benefícios em manutenção, até a Data do 
Início do Benefício – DIB. A data de início de pagamento (DIP) deverá 
coincidir com a DER.
VII. A apuração da nova renda mensal inicial dar-se-á, no caso, sem 
prejuízo da aplicação do (ora revogado) art. 144 da Lei 8.213/91, pois a 
data considerada para o recálculo daquela insere-se no período neste 
mencionado. Tal aplicação não configura sistema híbrido, pois foi 
determinada pela Lei n. 8.213 exatamente para os benefícios concedidos no 
período imediatamente anterior à sua vigência, situação em que passa a se 
encontrar a parte autora.
VIII. Os efeitos financeiros da revisão são devidos desde a DER, 
respeitada a prescrição quinquenal e os limites do pedido.” (e-STJ, fls. 
158-159)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 169-175).
Por meio de decisão monocrática, o Ministro GILSON DIPP deu parcial 

provimento ao recurso, para afastar a aplicação conjugada do art. 144 da Lei n. 8.213/1991 com 
a Lei n. 6.950/1981. Opostos embargos pela autarquia, foram rejeitados (e-STJ, fls. 320-322). 
Interposto agravo regimental pela parte autora, o então relator reconsiderou a decisão anterior 
para negar provimento ao especial da autarquia (e-STJ, fls. 324-326). Interposto agravo 
regimental pelo INSS, a Quinta Turma negou provimento ao recurso, nos termos da seguinte 
ementa:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ART. 103 DA Lei nº 8.213/91. 
PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA CONCEDIDA EM MARÇO DE 1991. RETROAÇÃO 
A JULHO DE 1989. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA 
NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 89.312/1984. 
PERÍODO DENOMINADO DE 'BURACO NEGRO'. INCIDÊNCIA DO 
ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. AGRAVO DESPROVIDO.
I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame 
de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência 
encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme 
prevê o art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu 
guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus 
limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal. 
II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial 
em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.
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III - É firme a orientação jurisprudencial desta Terceira Seção no sentido de 
que o prazo decadencial previsto no artigo 103, caput, da Lei 8.6213/91, 
introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na 
Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, só incidirá 
sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. 
Precedentes.
IV - No julgamento do EREsp nº 1.241.750/SC (DJ 29/03/2012), a 
Terceira Seção pacificou o entendimento no sentido de que, preenchidos os 
requisitos para a aposentadoria antes da Lei nº 7.787/89, deve prevalecer no 
cálculo o teto de 20 salários mínimos de referência previstos na Lei nº 
6.950/81. E, por ter sido concedido no denominado "Buraco Negro", seu 
recálculo, será efetuado na forma preconizada no art. 144 da Lei nº 
8.213/91, não devendo a nova renda mensal, a teor do elencado no art. 33 
da Lei nº 8.213/91, ser superior ao limite de salário-de-contribuição no 
referido mês. 
V- Agravo interno desprovido. " (e-STJ, fls. 365-366)

Inconformado, o INSS interpôs recurso extraordinário, o qual foi sobrestado por 
força do reconhecimento da repercussão geral sobre o tema, nos termos do art. 328-A do RISTF 
(e-STJ, fls. 412-413).

Ante o julgamento do RE n. 626.489/SE, pelo Supremo Tribunal Federal, estes 
autos foram encaminhados pela Vice-Presidência desta Corte Superior à Quinta Turma, por meio 
de despacho, para análise de possível retratação, conforme o disposto no art. 1.030, II, do Código 
de Processo Civil (e-STJ, fls. 416-419).

Os autos foram a mim redistribuídos em 25/01/2017 (e-STJ, fl. 423).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. RETRATAÇÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, ao apreciar o 
mérito do RE n. 626.489/SE, definiu que, além de não ser inconstitucional a 
instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a decadência tem 
aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua instituição, observada, 
como marco inicial de incidência nessas hipóteses, a entrada em vigor da norma.
2. No caso em exame, o julgado proferido pela Quinta Turma, em sede de agravo 
regimental interposto pelo ente estatal, não se coaduna com a tese apreciada pelo 
Supremo Tribunal Federal no aludido RE n. 626.489/SE, devendo ser realizado o 
seu realinhamento. 
3. Juízo de retratação exercido. Reconsideração do julgado para dar parcial 
provimento ao recurso especial.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, retornou o recurso especial interposto pelos autores ao 
colegiado para o exercício do juízo de retratação previsto no art. 1.030, II, do Código de Processo 
Civil.

Extrai-se dos autos que a sentença julgou parcialmente procedente o pedido de 
revisão do benefício de aposentadoria (e-STJ, fls. 104-116). Interposta apelação pela autarquia, o 
recurso foi parcialmente provido pelo TRF4 (e-STJ, fls. 151-160).

Nesta Corte, o então relator, Ministro GILSON DIPP, reconsiderou a decisão 
anterior proferida para negar provimento ao especial da autarquia (e-STJ, fls. 324-326). 
Interposto agravo regimental pelo INSS, a Quinta Turma negou provimento ao recurso, nos 
termos da seguinte ementa:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ART. 103 DA Lei nº 8.213/91. 
PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA CONCEDIDA EM MARÇO DE 1991. RETROAÇÃO 
A JULHO DE 1989. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA 
NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 89.312/1984. 
PERÍODO DENOMINADO DE 'BURACO NEGRO'. INCIDÊNCIA DO 
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ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. AGRAVO DESPROVIDO.
I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame 
de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência 
encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme 
prevê o art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu 
guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus 
limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal. 
II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial 
em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.
III - É firme a orientação jurisprudencial desta Terceira Seção no sentido de 
que o prazo decadencial previsto no artigo 103, caput, da Lei 8.6213/91, 
introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na 
Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, só incidirá 
sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. 
Precedentes.
IV - No julgamento do EREsp nº 1.241.750/SC (DJ 29/03/2012), a 
Terceira Seção pacificou o entendimento no sentido de que, preenchidos os 
requisitos para a aposentadoria antes da Lei nº 7.787/89, deve prevalecer no 
cálculo o teto de 20 salários mínimos de referência previstos na Lei nº 
6.950/81. E, por ter sido concedido no denominado "Buraco Negro", seu 
recálculo, será efetuado na forma preconizada no art. 144 da Lei nº 
8.213/91, não devendo a nova renda mensal, a teor do elencado no art. 33 
da Lei nº 8.213/91, ser superior ao limite de salário-de-contribuição no 
referido mês. 
V- Agravo interno desprovido." (e-STJ, fls. 365-366)

Ocorre que, no julgamento da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, ao 
apreciar o mérito do RE n. 626.489/SE, definiu que, além de não ser inconstitucional a instituição 
de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a decadência tem aplicação mesmo nos 
benefícios concedidos antes da sua instituição, observada, como marco inicial de incidência 
nessas hipóteses, a entrada em vigor da norma.

Confira-se a ementa do referido julgado: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO 
ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.
1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez 
implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo 
decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário.
2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a 
revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na 
busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário.
3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 
1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, 
por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, 
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inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe 
em retroatividade vedada pela Constituição.
4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência.
5. Recurso extraordinário conhecido e provido."
(RE 626.489, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 16/10/2013, DJe 23/9/2014) 

No caso dos autos, a Quinta Turma afastou a decadência, o que contraria o 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 626.489/SE.

Assim, diante do seu efeito vinculativo do referido julgado, com fundamento no 
art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, em juízo de retratação, deve o posicionamento 
adotado nestes autos ser retratado para acolher a decadência do direito de revisão de benefício 
previdenciário.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial do INSS, para 
reconhecer a decadência do direito de revisão do benefício do autor.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0229208-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.225.844 / PR

Números Origem:  00015542820094047009  200970090015544

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : GERHARD OTTO WEHRHOLDT 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, conheceu do recurso e lhe deu 
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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